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 Resumo 

Subsiste uma grande unanimidade entre a comunidade científica em relação às 

alterações ambientais globais, sendo que estas estão a assumir-se mais rapidamente do que o 

calculado, proveniência do comportamento e das decisões humanas. Neste contexto, devemos 

considerar as ameaças ao meio ambiente e à saúde física, mas também, à saúde mental e ao 

bem-estar. Concedendo especial enfoque na necessidade de envolver a educação ambiental 

nos contextos social, económico e político de forma a atingir práticas sustentáveis.  

A Psicologia poderá contribuir para a promoção de respostas mais responsáveis em 

termos ambientais, de modo a que os indivíduos possam melhor adaptar-se às alterações 

ambientais e para o desenvolvimento sustentável. Este estudo pretende analisar as relações 

entre o comportamento pró-ambiental, e o bem-estar no contexto educativo, incluindo-se a 

análise da influência do género, da idade e do nível educacional. Trata-se de um estudo 

quantitativo correlacional, que utiliza uma amostra aleatória. Os dados foram recolhidos 

através das redes sociais e correio eletrónico, através de uma amostra de 326 participantes. Os 

resultados indicam que variáveis como a idade e o nível de educação têm uma relação ao 

nível do comportamento pró-ambiental, assim como, o bem-estar poderá relacionar-se com o 

comportamento pró-ambiental, na amostra em estudo, sendo que não encontramos diferenças 

entre o género. 

Palavras-chave: Psicologia do ambiente; educação ambiental, comportamento pró-

ambiental, e bem-estar. 
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Abstract 

There is great unanimity among the scientific community regarding global 

environmental changes, which are taking place more quickly than calculated, due to human 

behaviour and decisions. In this context, we must consider threats to the environment and 

physical health, but also to mental health and well-being. Giving important focus on the need 

to involve environmental education in social, economic and political contexts to achieve 

sustainable practices. Psychology can contribute to the promotion of more responsible 

responses in environmental terms so that individuals can better adapt to environmental 

changes and for sustainable development. This study aims to analyse the relationships 

between pro-environmental behaviour and wellbeing in education contexts, including an 

analysis of the influence of the educational level, age and gender. This is a correlational 

quantitative study using a random sample. Data was collected through social networks and 

email, and a sample of 326 subjects obtained. The results indicate that variables such as age 

and level of education have a relationship with the level of pro-environmental behaviour, as 

well as, well-being may be related to pro-environmental behavior, in the sample under study. 

No gender differences were found. 

Keywords: Environmental Psychology; environmental education, pro-environmental 

behaviour, and well-being. 

 

 

 

 



  8 

 

Capítulo I- Introdução 

Ao designar a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS 

2005-2014) através da Resolução 57/254, as Nações Unidas concederam proeminência à 

necessidade de envolver a educação ambiental no contexto social, económico e político de 

forma a alcançar práticas sustentáveis. Em 2015, a Declaração de Incheon para a Educação 

2030, veio estabelecer uma nova conspeção para a educação para os quinze anos seguintes, 

afirmando que a educação inclusiva e equitativa de qualidade é a chave para o 

desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2015). 

Neste sentido, somos a reavivar que os contextos educativos possuem como propósito 

habilitar, consciencializar e promover o desenvolvimento de um futuro sustentável nos 

indivíduos (Jacobi et al., 2011). Os alunos de hoje, serão os agentes do futuro, influenciando 

as futuras gerações em relação ao tema da proteção ambiental (Pinheiro et al., 2011). Nesta 

sequência, os contextos educativos requerem estratégias disciplinares e ferramentas para a 

integração da educação ambiental nos seus currículos. Esta temática tem sido alvo de atenção 

pela comunidade científica defendendo a ideia de que a educação ambiental poderá coadjuvar 

os estudantes a desenvolverem atitudes mais favoráveis em relação ao ambiente (Sarkar, 

2011), sendo que em Portugal, têm sido tomadas medidas neste sentido (ENEA, 2017). 

No nosso país, a maioria das medidas legislativas relativas ao ambiente decorreram de 

solicitações da União Europeia, não tendo sido acolhidas como prioritárias (Schmidt et al., 

2010). Realidade que pode ser observada, através da inexistência de currículos escolares em 

matéria ambiental como disciplina, sendo que os projetos desenvolvidos nesse âmbito 

carecem de avaliação em relação à sua eficácia (Loureiro et al., 2009). A estratégia para a 

educação ambiental e relativo projeto de implementação, delineados no início do século, com 

vista a prever o desenvolvimento sustentável para Portugal no horizonte de 2015, ficaram 
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longe das expectativas (Schmidt et al., 2010). Sendo que se testemunha, na atual conjuntura 

política, alguma carência de integração ao nível ambiental, social e económico com vista à 

sustentabilidade, evidenciando a urgência da ação pró-ambiental e a importância da Educação 

ambiental como resposta à crescente degradação ambiental decorrente do impacto humano, 

possibilitando respostas ao nível da exigência de políticas globalmente sustentáveis (Barata, 

2013). 

Para Pinheiro e colaboradores (2011) a escola adquire um papel fundamental no 

desenvolvimento dessa consciência ambiental ao ajudar o aluno a ter uma visão genérica e 

completa do ambiente em que vive (Pinheiro & Pinheiro, 2007). Sahin e colaboradores 

(2012) partilham esta perspetiva quando referem que a educação é um fator importante para 

superar problemas relacionados com a insustentabilidade (Sahin et al., 2012). A atuação da 

educação deve vincular-se à legislação e às decisões políticas em relação a matéria ambiental. 

Desta forma, as soluções para problemas locais podem ser integradas a nível global 

estimulando as populações a desenvolver comportamentos sustentáveis (Schmidt et al., 

2010). 

Fenrinha (2011) compreende que a educação ambiental é um processo a partir do qual 

o educando é protagonista do processo de ensino-aprendizagem pretendido, participando 

ativamente no diagnóstico dos problemas ambientais e na procura de soluções. Neste sentido, 

consideram que o aluno será preparado como agente transformador através do 

desenvolvimento de habilidades e formação de atitudes, através de uma conduta ética, 

adequada ao exercício da cidadania (Fenrinha, 2011). 

Após algumas considerações sobre o contexto educativo nesta matéria pretendemos 

relevar a sua ligação com a pertinência do estudo do comportamento pró-ambiental na 

Educação. A questão das alterações climáticas, surge como um dos 17 objetivos (n.º 13) e 

respetivas metas na agenda para 2030 de desenvolvimento sustentável, da União Europeia, 
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aprovada pela resolução A/RES/70/1 incorporada no contexto português (Rosa, 2017). O 

desenvolvimento sustentável, compreende um conjunto de objetivos, de curto e médio prazo, 

que pressupõe na sua missão a proteção, conservação e melhoria do capital natural na União 

Europeia; a transformação do espaço europeu numa economia verde, competitiva, 

hipocarbónica e eficiente no que concerne ao uso dos recursos; e pela proteção dos indivíduos 

europeus de pressões e riscos para a saúde e o bem-estar relacionados com o ambiente 

(European Commission, 2020). A destacar, em específico, o ponto 13.3 da resolução, onde 

presume a melhoria da educação, conscientização e a capacidade humana e institucional na 

mitigação das mudanças climáticas, adaptação, redução do impacto e alerta precoce. Por seu 

lado, a questão do ambiente, também é meritória da mesma atenção pela Ordem dos 

Psicólogos Portugueses (OPP, 2020) e pela  American Psychological Association (APA, 

2020), reunindo esforços para debater o papel da Psicologia nos desafios da sociedade globais 

em específico no que concerne à crise ambiental, bem como resoluções para alteração 

comportamental dos indivíduos no sentido de reduzir os efeitos das alterações e de 

implementar estratégias para lidar com a adaptação às mesmas ou para a intervenção em 

situações por ela causadas (Nielsen et al., 2020).  

A evidência de que o comportamento humano e suas decisões têm contribuído para 

uma aceleração das alterações ambientais tem ganho imenso consenso na comunidade 

científica (Levitus & Antonov, 2017). O impacto das alterações climáticas, observado de um 

ponto de vista sistémico, assenta em alterações ao espaço físico e à saúde física 

transportando-se ao campo da saúde mental e do bem-estar (Mendes, 2018; Nóbrega, 2006). 

Não obstante, não se fecham aqui, ameaçando aquilo que é a identidade pessoal e 

profissional, obstruindo estruturas de apoio social, fazendo aumentar sentimentos de receio e 

desânimo. Um outro entendimento, por parte da comunidade científica, relaciona-se com a 

contribuição das alterações climáticas para a perda da coesão social, instituindo climas hostis, 
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onde se principia espaço para a agressão interpessoal e intergrupal (Kuo & Sullivan, 2001; 

OPP, 2020). 

Muito do trabalho dos psicólogos neste âmbito começou por centrar-se na mudança 

comportamental, na tomada de decisão ambiental e na comunicação de mensagens pró-

ambientais, sendo que os indivíduos, mantendo sentimentos desmobilizadores e de 

impotência, predispõem, geralmente, a descurar questões de elevada magnitude e/ou a 

desconsiderar a probabilidade de eventos longínquos (OPP, 2020).  

Urge entender a natureza e determinantes comportamentais que afetam o meio ambiente e 

desenvolver intervenções para alterar esses comportamentos. Por isso, é necessário que a 

comunicação sobre o impacto das alterações ambientais, permita modificar atitudes culturais 

na conceção e resposta aos riscos, através de mensagens mais claras, pessoais, imediatas e 

locais, identificando e trabalhando as barreiras percebidas a comportamentos ambientais 

sustentáveis e criando modelos de participação social que envolvam as comunidades na 

criação de soluções (Mendes, 2018; Tibbs, 2011). Mais recentemente, os psicólogos 

começaram a debruçar-se no impacto psicossocial e de saúde mental das mudanças climáticas 

reais e percebidas enquanto fatores de stress psicológico, nomeadamente, a ansiedade, apatia, 

culpa, medo e problemas de saúde psicológica específicos resultantes da crise ambiental, 

circunstâncias que têm vindo a aumentar ultimamente (Smith & Mayer, 2018). Os estudos 

realizados apontam para resultados alarmantes (Wang et al., 2014). A título de exemplo, a 

investigação aponta para um incremento das taxas de suicídio nos meses quentes, sendo por 

isso previsível que o aumento de temperatura global intensifique estes números (Balint et al., 

2014; Souêtre et al., 1990). A investigação prevê, igualmente, que os efeitos sociais 

relacionados (desastres naturais mais frequentes, aumento das migrações, perda de sentido de 

lugar) possam ter outros impactos significativos na saúde, incluindo sentimentos de perda e 

desesperança e um aumento geral de problemas de saúde física, para além do impacto social e 
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comunitário, neste sentido, a investigação é fundamental no sentido de reduzir as barreiras 

psicológicas que restringem a ação individual e coletiva sobre a crise ambiental, bem como 

de precaver o seu impacto na saúde mental e física e apoiar na conceptualização desta 

problemática como uma oportunidade para alterar comportamentos e adotar hábitos de vida 

mais saudáveis (Hatano et al., 2014; Kuo & Sullivan, 2001; Wang et al., 2014). Em suma, a 

Psicologia poderá incentivar o apoio ao desenvolvimento de comportamentos mais 

responsáveis em termos ambientais e, conjuntamente, estimular e favorecer o enfrentamento, 

a adaptação e as respostas saudáveis às mudanças ambientais (Mendes, 2018; OPP, 2020).  

Neste contexto, a Psicologia, surge com potencialidade de resolução de problemas ao 

nível da promoção de comportamentos mais responsáveis, em termos do ambiente, e no 

suporte aos indivíduos na adaptação às alterações ambientais  (Mendes, 2018; Nielsen et al., 

2020). Em específico pode ajudar a incrementar a resiliência, a preparar os indivíduos para 

encararem o problema e revigorar os vínculos sociais ( Arruda, 2017; Mendes, 2018). A 

Psicologia também pode conceder resposta a indivíduos que vivenciam sintomas de stress 

pós-traumático e outros estados de robustez mental consequentes de episódios relacionados 

com as alterações climáticas - circunstância que tem surgido com maior frequência ao longo 

do tempo (Hatano et al., 2014; OPP, 2020). Por sua vez, a Psicologia da Educação alia-se a 

esta missão através de vários aspetos. Em primeiro lugar, a Educação, tem como objetivo 

principal o desenvolvimento do indivíduo e tem como objeto de estudo, os processos de 

mudança através da educação ao longo da vida. Neste âmbito, o objeto da Psicologia da 

Educação, contempla um conjunto alargado de estruturas comunitárias e sociais que 

perfilham responsabilidades crescentes na educação dando sentido e corporizando o conceito 

atual de educação integral, permanente e ao longo da vida. Sendo que todas as conjunturas 

educativas podem usufruir do contributo da Psicologia. Por sua vez, a intervenção 

psicológica, nos seus pressupostos, pode ser entendida como “educacional”, no sentido de 
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capacitar o individuo, grupo ou instituição, para uma atitude de contínuo crescimento e para 

lidar de forma relativamente autónoma com os problemas. Deste modo, a Psicologia da 

Educação pode ser compreendida como uma disciplina que consta de diversas áreas de 

atuação, revelando-se ampla em termos de alvos e propósitos, aqui sublinhando o seu carácter 

de intervenção promocional, ou seja, de prevenção e não de remediação. Nesta ótica, a 

Psicologia da Educação pode ser consolidada através da importância e fundamentação do 

modelo sistémico-ecológico (Mendes et al., 2015).  

A Organização das Nações Unidas define o conceito de desenvolvimento sustentável 

como a capacidade de explorar os recursos, no presente, sem comprometer o futuro. Sendo 

crucial, conciliar os conceitos de desenvolvimento, educação e meio ambiente. A qualidade 

de vida do ser humano poderá ser consequência direta da qualidade ambiental, sendo 

necessário explorar os conceitos relacionados à responsabilidade ambiental (Filho et al., 

2011). A qualidade de vida está intimamente relacionada com a sustentabilidade social, 

compreendendo a satisfação das necessidades básicas do ser humano e o fornecimento de 

direito e de liberdade para satisfazer as aspirações do individuo a uma vida melhor, não 

comprometendo a capacidade de outros, ou futuras gerações, de poderem ambicionar ao 

mesmo (Scialabba, 2014). 

Os trabalhos de Kamitsis e Francis (2013) evidenciam que o envolvimento com a 

natureza tem um efeito positivo na saúde psicológica (Kamitsis & Francis, 2013). Mayer e 

colaboradores (2009), relevam que o aumento da exposição direta com a natureza aumenta o 

sentimento de ligação com esta e o sentido de pertença com o ambiente natural, sendo que 

esta ligação predispõe a uma associação com o funcionamento psicológico positivo. Estes 

autores, acrescentam que num relativo número de estudos, harmoniza a ligação entre ser 

humano e a natureza e a sua relação com o bem-estar psicológico, indicando que a exposição 
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à natureza pode aumentar o afeto positivo e a capacidade cognitiva, bem como, diminuir 

estados negativos de humor (Mayer et al., 2009).  

Atualmente existe evidência dos benefícios psicológicos nos indivíduos que 

estabelecem uma ligação com a natureza e a existência de uma relação positiva entre o 

envolvimento com a natureza e o bem-estar (Kamitsis & Francis, 2013; Pritchard et al., 

2020). 

Compreender as mudanças no comportamento dos indivíduos para movimentos mais 

pró-ambientais é, portanto, essencial para redefinir o futuro e a educação (Ribeiro, 2014). 

Neste sentido, o presente trabalho encontra-se organizado pelos seguintes capítulos: 

1- Introdução; 2- História, educação e sustentabilidade ambiental – contextualização do caso 

português; a questão da educação ambiental e iniciativas de desenvolvimento sustentável 

relacionadas com o ambiente, no contexto escolar em Portugal; 3- Psicologia ambiental - 

particularidades e objeto de estudo, considerando o comportamentos e consciência pró-

ambientais; 4- Bem-estar - atendendo ao Modelo Human Optical Psychological Experience 

(HOPE) e ao bem-estar e comportamento pró-ambiental; 5- Metodologia; 6- Discussão; 7- 

Conclusão e 8- Referências. 

 

Capítulo II- História, educação e sustentabilidade ambiental – contextualização do caso 

português 

 

História Ambiental 

Segundo Guimarães (2016), a história sobre a investigação ambiental, em Portugal, 

foi alvo de atenção nas últimas décadas do passado século XX. A Rede Portuguesa de 

História Ambiental (RPHA), foi fundada em 2015, constituindo-se como identidade em 

relação ao ambiente e sua relação com as restantes dimensões da sociedade. A RPHA vem 
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solidificar o conhecimento sobre toda a dinâmica em relação às questões ambientais, nos seus 

fenómenos naturais e da biodiversidade (Guimarães & Amorim, 2016). O material científico, 

no nosso país em relação ao tema, até há pouco tempo, restringiam-se à geografia ou ao 

espaço físico-biológico onde se desenvolvem as relações humanas que se traduzem em 

relações económicas. A história ambiental começou a revelar-se através do destaque 

conferido ao papel do ser humano na introdução de novas plantas e espécies animais, na 

alteração da paisagem e nas alterações de povoamento (Guimarães & Amorim, 2016). Em 

finais dos anos 40, surgem as primeiras produções sobre as alterações climáticas, 

nomeadamente no que se refere à seca, no sul do país. Outro marco refere-se às questões 

ambientais associadas ao progresso da indústria, referentes a um Estado que tinha fracassado 

nos seus esforços de modernização, e que se posicionou perifericamente em relação à 

evolução da economia mundial. Nos finais do decénio de 1980, é divulgada uma investigação 

em que expõe o impacto de conflitos industriais e a poluição dos rios e da contaminação 

mineira, constituindo-se o principal esforço para o reconhecimento dos problemas de 

poluição atmosférica e das águas associados ao desenvolvimento industrial, bem como das 

atividades dos dirigentes políticos para reduzir o seu impacto ambiental (Guimarães & 

Amorim, 2016). Um novo período desenvolve-se a partir do primeiro decénio do século XXI. 

Constituem-se exemplos, as observações de Moore e a expansão da primeira economia-

mundo e, posteriormente, os dois textos prolíferos para a história ambiental portuguesa 

(Guimarães & Amorim, 2016). Em 2010, é publicada a dissertação de Melo (2010) que 

investiga a criação do ordenamento jurídico liberal sobre as florestas e as águas. Conforme 

Neto (2013) a História Ecológica ou do Meio Ambiente principiam terreno na literatura do 

meio académico. Em Portugal, pela primeira vez, faz-se investigação histórica em relação ao 

ambiente, sendo que um dos resultados desta elaboração foi a reedificação da temperatura nos 

últimos 400 anos (Santos, 2015). Funda-se, deste modo, espaço para a identificação de 
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fenómenos climatéricos extremos e das vulnerabilidades do litoral português, reforçando 

esforços na compreensão do comportamento da mortalidade com as mudanças ambientais 

(Guimarães & Amorim, 2016). A investigação tem prosseguido sendo impreterível o seu 

contributo no entendimento da urgência de construir uma sociedade mais resiliente e 

sustentável. Não obstante, na Região Autónoma da Madeira, as produções científicas 

realizadas neste âmbito são escassas. Sinalizou-se uma referência a um estudo longitudinal de 

5 anos, intitulado “Programas de Monitorização Ambiental da ETRS da Meias Serra” (2005), 

onde foram estudadas as condições meteorológicas, qualidade do ar, poluentes atmosféricos 

ao nível do solo, águas superficiais e subterrâneas e comportamentos dos aterros, ruído, fauna 

e flora, saúde pública, e com especial enfoque os aspetos psicossociais.  Neste último 

programa desenvolvido por Branco et al., (2005) verificou-se que os fatores que poderão 

afetar a perceção de risco ambiental são a “familiaridade, medo do desconhecido, 

proximidade no espaço e no tempo” (p. 244). Encontramos, também, uma investigação, ao 

nível nacional, que incluía uma amostra de residentes madeirenses, no âmbito da educação 

ambiental (Schmidt & Guerra, 2013) e, já no ano de 2020, uma dissertação de mestrado sobre 

atitudes e comportamentos pró-ambientais (Viveiros, 2019). Parece-nos essencial continuar a 

estudar estas questões, sendo que as vulnerabilidades de uma ilha insular acrescentam 

pertinência neste âmbito.  

 

Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável  

Compreende-se por educação ambiental mais do que uma transferência unidirecional 

de informações. A educação ambiental corresponde a um conjunto de ferramentas que 

desenvolve e aprimora atitudes, valores e conhecimentos ambientais, além de desenvolver 

habilidades que preparam os indivíduos e comunidades para empreender ações ambientais 

positivas em colaboração. A educação ambiental também facilita as conexões entre as 
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descobertas de investigações e as práticas locais, criando espaços sinérgicos nos quais as 

partes interessadas colaboram para abordar questões ambientais dinâmicas ao longo do 

tempo. Devido a este compromisso de aplicação e através de interação, a educação ambiental 

pode resultar em benefícios diretos ao meio ambiente e abordar questões de conservação 

concretamente. No entanto, o caminho para alcançar esses impactos tangíveis pode ser 

sinuoso (Guerra et al., 2019; Loureiro et al., 2009). 

A Educação para o desenvolvimento sustentável deve estar assente na convicção de 

que o sistema mundial atual corre o risco de colapsar e a necessidade de evitar o colapso 

através da antecipação dos seus efeitos, o que passa pela mudança de comportamentos com 

significado sistémico tendo, portanto, em conta as injustiças sociais. Nesta perspetiva, para 

além da consciência, o conhecimento e a compreensão dos desequilíbrios ambientais, os 

valores e as atitudes ambientais, urge capacitar os indivíduos a tomar posição e a agir em 

sociedade com competências transversais que atravessam as esferas do ambiente, da 

equidade, da justiça, da democracia e do respeito cívico (Guerra et al., 2019; Schmidt & 

Guerra, 2013; Tibbs, 2011). 

Schmidt e Guerra (2013) apresentaram um trabalho de investigação sobre um 

diagnóstico realizado em Portugal que teve como intuito principal entender o tipo de projetos, 

temáticas e intervenientes ao nível da Educação Ambiental. As principais conclusões vão no 

sentido de que os comportamentos em relação aos estabelecimentos escolares são superiores 

na Região de Lisboa, com uma média superior de projetos por estabelecimento, logo seguidas 

pelas escolas do Algarve e da Região Autónoma dos Açores (Schmidt & Guerra, 2013). Em 

relação às áreas temáticas exploradas nesses projetos destaca-se, em termos gerais, as 

seguintes temáticas: resíduos, água e conservação da natureza, com percentagens de 70%. Na 

globalidade, os temas parecem ser selecionados independentemente do nível de ensino 

administrado. Sobressaem, segundo os autores, as questões da água, do ar e do ambiente 
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urbano, tendencialmente mais presentes entre os menores graus de ensino, e as questões da 

energia e da conservação da natureza que são mais trabalhadas, sobretudo, nas escolas do 2º e 

3º Ciclos do Ensino Básico (Schmidt & Guerra, 2013). 

Schmidt e Guerra (2013) descrevem que a área temática dos resíduos é a grande 

aposta das escolas, procurando, deste modo, auxiliar a cumprir as metas de reciclagem a que 

o país se comprometeu. Esta constitui a área mais frequentemente trabalhada, destacando-se, 

dentro dela, a política dos 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar) com quase metade destes 

projetos (46%). A compostagem e as questões dos resíduos perigosos são ainda referidas por 

22% e 20% das respostas desses grupos. Os autores, referem que a segunda área temática 

mais frequente corresponde ao tópico da água, sendo que as vertentes mais exploradas são o 

consumo (27%) e a poluição (29%). Aparecem, seguidamente, os rios (17%), os oceanos 

(13%) e os estuários (6%). Por fim, a terceira área temática mais explorada, de acordo com os 

projetos recenseados foi a conservação da natureza. Incluem-se, nessa categoria, subtemas tão 

distintos como a floresta (18%), o estudo da fauna e flora (17%), as espécies em perigo ou em 

vias de extinção e os parques naturais e áreas protegidas (16%), as questões da biodiversidade 

(15%), a agricultura biológica e o seu papel na conservação dos recursos naturais (12%), ou, 

ainda, as questões da conservação em geral (6%) (Schmidt & Guerra, 2013). 

No que concerne à categoria do “desenvolvimento sustentável” os autores referem as 

questões da cidadania, da responsabilidade social e da qualidade de vida. Schmidt e Guerra 

(2013) referem que educação ambiental / educação desenvolvimento sustentável, em 

Portugal, se caracteriza como vertical ao nível do espaço de incidência e aos temas 

dominantes. A educação ambiental ocorre principalmente no seio da escola sendo que 

raramente envolve a comunidade. Referem, também, que a questão dos resíduos e da política 

dos 3Rs relaciona-se com a necessidade de, tanto ao nível local como nacional, se cumprirem 

metas, e existirem diretrizes europeias explícitas para se investir em projetos de Educação 
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Ambiental. Criticam, deste modo, fortemente o facto de estes projetos ficarem aquém das 

necessidades reais e dos objetivos expectáveis a este nível. 

No que concerne à questão da poluição dos rios que atinge níveis elevados, Schmidt e Guerra 

(2013) referem que o tema não foi suficientemente inspirador para os fomentadores dos 

referidos projetos (Schmidt & Guerra, 2013). 

Podemos concluir, tendo em consideração o referido estudo, que existem muitas 

limitações na ação e na integração de outras áreas temáticas fundamentais ao 

desenvolvimento sustentável.  

Um outro estudo, de Schmidt, Nave e Guerra (2010) menciona que o peso dos 

estudantes e dos grupos mais jovens é o que predomina, apesar de alguns sinais de 

crescimento entre as escolas de níveis mais elevados, sublinhando, uma questão fundamental, 

que é a dificuldade de inclusão da educação ambiental nos currículos (Schmidt, Nave, & 

Guerra, 2010). Sintetizando, a complexidade dos fatores que moldam e estabelecem a 

capacidade de mudança da educação ambiental é deveras complexa e depende de causas 

externas (e.g., institucionais, económicos, demográficos, sociais e culturais) e internas (e.g., 

motivações, conhecimentos, perceções, valores, atitudes, emoções, locus de controlo, 

responsabilidades e prioridades) (Schmidt & Guerra, 2013; Schmidt, Nave, & Guerra, 2010).  

Desde a realização do diagnóstico acima exposto algumas alterações têm surgido, que 

iremos abordar seguidamente. Para tal, decidimos expor alguma da explanação histórica em 

relação à educação ambiental em Portugal. Por sua vez, temos também que realçar que houve 

um crescimento da consciência em relação à ocorrência, cada vez mais constante, de eventos 

climáticos extremos, pelo que o entendimento de que alguns ecossistemas e territórios estão 

mais vulneráveis aos impactos das alterações climáticas, passou a ser mais consensual. Nesta 

ordem, Portugal surge como território vulnerável, tal como, as Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira.  
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Educação ambiental em Portugal  

É substancial envolver a sociedade na resposta aos seus desafios, contribuindo para 

aumentar a ação individual e coletiva reconhecendo a dimensão da educação ambiental 

enquanto elemento elementar da sustentabilidade, neste sentido, foi aprovada, a 8 de junho, 

pela resolução do Conselho de Ministros n.º 100/2017, a Estratégia Nacional de Educação 

Ambiental, para o período 2017-2020, que tem por objetivo estabelecer um compromisso 

colaborativo, estratégico e de coesão na construção da literacia ambiental em Portugal, 

através de uma comunidade inclusiva e visionária que conduza a uma mudança de paradigma 

das civilizações, exprimido em modelos de conduta sustentáveis em todas as dimensões da 

atividade humana (ENEA, 2020). 

É usualmente aceite que a educação ambiental, enquanto modelo de aprendizagem, 

corresponde a uma prática contínua de competência cívica, que surgiu legitimada a partir dos 

trabalhos preliminares da Conferência das Nações Unidas sobre o ambiente humano (1972) 

(ENEA, 2020). 

Os princípios da Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o ambiente 

humano, apresentaram-se como uma referência indispensável para a educação ambiental:  

É essencial ministrar o ensino, em matérias de Ambiente, à juventude assim como aos 

adultos, tendo em devida consideração os menos favorecidos, com o fim de criar as 

bases que permitam esclarecer a opinião pública e dar aos indivíduos, às empresas e 

às coletividades o sentido das suas responsabilidades no que respeita à proteção e 

melhoria do Ambiente, em toda a sua dimensão humana. (ENEA, 2020, p. 8).  

Ressaltam algumas apreciações, em relação aos objetivos e finalidades definidos: a 

educação ambiental deverá constituir-se como parte integrativa do processo educativo, ou 

seja, deverá integrar-se em todas as formas de educação, devendo contemplar uma estratégia 
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de modo a prosseguir com a introdução da educação relativa ao ambiente na educação em 

geral (ENEA, 2020). 

A primeira “Lei de Bases do Ambiente” (1974), circunscrevia como competência do 

Estado e pessoas coletivas de direito público, o desenvolvimento de campanhas educativas 

sobre o tema, assim como pertenceria à Comissão Nacional do Ambiente a promoção da 

conceção ou dinamização de associações concernidas na defesa do Ambiente. Em 1975, sob a 

salvaguarda da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e o 

Programa das Nações Unidas para o Ambiente, a Conferência de Belgrado clarifica e 

estabelece o conceito de educação ambiental, como processo permanente e participativo de 

explicitação de valores, instrução sobre problemas específicos relacionados com a gestão do 

Ambiente, elaboração de conceitos e aquisição de competências que impulsionem o 

comportamento da sua preservação e melhoria, recomendando a formação de todos os 

indivíduos, como aspiração última (ENEA, 2020). 

Os princípios diretivos dos programas de educação neste âmbito, aprovados pela 

Carta de Belgrado, constituem que a educação ambiental: a) contempla o ambiente na sua 

globalidade, natural, criado pelo homem, ecológico, político, económico, tecnológico, social, 

legislativo, cultural e estético; b) corresponde a um processo contínuo, ao longo da vida, tanto 

escolar como extraescolar; c) adota uma abordagem interdisciplinar; d) releva a perspetiva 

das questões ambientais mundiais, respeitando, no entanto, as diversidades regionais; e) 

considera as questões de desenvolvimento e de crescimento, do ponto de vista do ambiente; e 

f) desenvolve o valor e a necessidade de uma cooperação local, nacional e internacional na 

solução dos problemas ambientais (ENEA, 2020).  

Posteriormente, foi realizada a Conferência Intergovernamental de Educação 

Ambiental organizada pela UNESCO (1977), onde foram circunscrevidos os propósitos e as 

dimensões da educação ambiental, do mesmo modo, como as estratégias respeitantes ao 
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plano nacional e internacional. A Conferência do Rio (1992) introduziu o conceito de Agenda 

21, modelo que serviu de exemplo de muitos projetos desenvolvidos em Portugal. Passadas 

mais de duas décadas, a educação a este nível continua a ser apontada como crucial, tanto no 

progresso de economias verdes e sociedades sustentáveis, como na superação de 

desigualdades sociais e económicas ou na promoção da solidariedade inter e intrageracional 

(ENEA, 2020; Guerra et al., 2019). 

 A Década 2005-2014, instituiu, através das Nações Unidas, o desenvolvimento 

sustentável, visando a integração dos valores e das práticas deste desenvolvimento em todas 

as configurações da aprendizagem, seja no saber da natureza e dos ecossistemas, seja no 

desenvolvimento de princípios sociais como a participação, a solidarização, a equidade e a 

multiculturalidade (UNESCO, 2005). A Comissão Europeia (2010), clarificou as suas metas 

de crescimento até 2020, tendo como principal objetivo alcançar uma economia inteligente, 

sustentável e inclusiva, que vinculada ao Relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas 

(2014), aufere o título “O caminho para a dignidade até 2030: erradicando a pobreza, 

transformando vidas e protegendo o Planeta” (p.1)  assumindo-se perentoriamente a 

necessidade de um compromisso global. Deste modo, na prossecução dos Objetivos do 

Milénio, estabeleceram-se os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) num 

compromisso coletivo e transversal para a sustentabilidade - a Agenda 2030 (European 

Commission, 2020; UNESCO, 2014). 

A Constituição da República Portuguesa (1976) consagrou o direito fundamental ao 

ambiente e qualidade de vida, e indica a promoção da educação ambiental e do respeito pelos 

valores do ambiente como valores fundamentais com o envolvimento e a participação dos 

cidadãos. Portugal dispõe ainda de um panorama legislativo ambiental que se enquadra nas 

exigências da União Europeia de modo a responder aos desafios da sua proteção. As leis de 

bases do Sistema Educativo e do Ambiente (1986/87), consagram-se, reconhecendo-se com o 
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propósito de educação dos estudantes, inclusivo a todos os níveis de ensino e a aposta no 

estudo e no desenvolvimento de projetos, bem como o incentivo à participação dos diferentes 

atores sociais na valorização do Ambiente. Não obstante, todo o desenvolvimento ocorrido 

não é suficiente e está aquém do expectável. Os desafios ainda permanecem em todas as 

configurações e níveis de aprendizagem (Schmidt, Nave & Guerra, 2010). 

A Assembleia Geral das Nações Unidas adotou o Programa de Ação Global sobre a 

Educação para o Desenvolvimento Sustentável, da UNESCO (2015) reconhecendo-a como o 

caminho fundamental para a implementação do desenvolvimento sustentável.  

A atual Lei de Bases da Política de Ambiente (Lei n.º 19/2014) reforça a educação 

ambiental  como um dos objetivos da estratégia do ambiente, estabelecendo a educação como 

ferramenta para a sustentabilidade e atribuindo aos indivíduos competências ambientais numa 

estratégia sucessiva que incrementa o comportamento dos indivíduos e apela à 

responsabilização tendo em vista a proteção e a melhoria do ambiente em toda a sua 

dimensão humana (ENEA, 2020).  

No final da década de 1990, a prática desta educação originou a criação de uma rede 

de Ecotecas/Equipamentos, coordenados por docentes em mobilidade, utilizando espaços e 

infraestruturas existentes em congregação com as instituições locais, concedendo às 

instituições e comunidade educativa, em geral, programas de atividades e experiências 

diversificados, em temáticas e metodologias diferenciadas, adaptados a variados grupos. A 

rede Equipamentos de Educação Ambiental (EqEA) – denominação apresentada pela 

investigadora Barracosa (2012) foi circunscrevida pela área governamental do ambiente e 

disseminada ao nível nacional. No contexto da Educação para a Cidadania, a Direção-Geral 

da Educação (DGE), em parceria com outros organismos e diversos parceiros da sociedade 

civil, relevou o “Referencial da Educação Ambiental para a Sustentabilidade” de modo a 
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proporcionar uma melhor integração em matéria ambiental no contexto curricular, do pré-

escolar ao ensino secundário (ENEA, 2020). 

Por sua vez, outro tema de extrema importância está relacionado com o ordenamento 

do território, sendo justificativa a revisão constitucional (1989) que veio reforçar o papel do 

desenvolvimento socioeconómico sustentável na qualidade de vida dos indivíduos, incluindo 

nas tarefas do Estado no dever expresso deste “assegurar o correto” ordenamento do 

território. A ausência de uma estratégia organizada de educação orientada para o 

conhecimento dos valores do território é reconhecidamente uma condição que se impõe na 

prossecução dos objetivos em relação a matéria ambiental (ENEA, 2020). 

Em 2006, o Observatório de Ambiente e Sociedade, do Instituto de Ciências Sociais 

da Universidade de Lisboa, divulgou que os portugueses reconheciam que a resolução dos 

problemas ambientais dependia, sobretudo deles próprios (48%), do poder político (23.5%) e 

da ciência/técnica (12.3%). Em 2015, o observatório expõe que os portugueses se manifestam 

mais preocupados com o Ambiente (cresceu de 51% em 2011 para 53% em 2014), colocando 

a poluição do ar e da água no cerne da questão. Os investigadores reconhecem uma alteração 

comportamental crescente, que vem evoluindo de uma conduta ligada ao consumo para uma 

valorização próxima da qualificação ambiental. O recente Barómetro da Sustentabilidade 

(2016), baseado no “I Grande Inquérito sobre Sustentabilidade em Portugal”, vanguardista na 

exploração da sensibilidade, valores, conhecimento e representações sociais dos portugueses 

sobre sustentabilidade, apresenta a Educação e Formação (45.7%) como o setor onde se 

reconhece apostar, sendo que o ambiente aparece em sétimo lugar com 23.2%. O inquérito 

conclui que 72% dos portugueses já ouviram falar de sustentabilidade. Um segundo inquérito 

está em curso, com autoria de Schmidt e colaboradores (em curso) tendo como principais 

objetivos o estudo da sustentabilidade, consumo, alimentação, valores socioculturais e 

práticas sociais. Um dado de extrema importância relaciona-se com o facto de que pessoas 
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com mais escolaridade e escalões etários mais baixos parecem potenciar o “bem-comum” 

(Schmidt, Truninger, Guerra & Prista, 2016). 

Não obstante, os indicadores, a nível geral, demonstrarem que as pressões sobre o 

tema têm vindo a prosperar, ainda não se transpuseram em benefícios significativos para o 

desenvolvimento sustentável, especialmente para a biodiversidade, o bom estado e a 

resiliência dos ecossistemas marinhos e terrestres ou na redução de riscos para a saúde e bem-

estar. Os desafios da pegada ecológica individual e coletiva, afinal, perpetuam a exigência de 

uma alteração de comportamentos. Em complemento à atividade escolar, para além do 

exercício científico-pedagógico, importa reforçar, pois, as atuações a todo o sistema (ENEA, 

2020). 

Outra faceta, de enorme relevo, diz respeito à saúde e ambiente que surgem 

interligados constituindo motivo de preocupação acrescida. 

 Também os recursos pedagógicos, nos seus diversos suportes, mostram a renovada 

necessidade de produção e difusão. Em síntese, existe uma multiplicidade de atores, projetos 

e iniciativas na área ambiental que promovem processos de alteração comportamental. Há, no 

entanto, uma ampla margem para o aprofundamento de trabalho colaborativo: enquadramento 

estratégico global; alargamento da cooperação entre as diversas áreas de governação, à 

semelhança do trabalho desenvolvido entre as áreas governativas da Educação e do 

Ambiente; melhor aproveitamento da rede de EqEA disponível em todo o território nacional; 

efetiva integração de causas sociais nos eixos de intervenção ambiental, entre muitas outras 

dimensões de ação que comprovam a proficiência inerente ao tema. A educação e 

sensibilização em matéria de Ambiente, na sua transversalidade, mantém-se crucial para que 

os indivíduos tenham um entendimento comum sobre o papel imperativo na sua contribuição 

para melhorar o Ambiente, com particular atenção para questões relacionadas com a 
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economia circular, a descarbonização da sociedade e a valorização do território (ENEA, 

2020). 

As primeiras iniciativas de consciencialização em matéria ambiental visaram os 

professores como grupo-alvo privilegiado, já que se reconhecia que a alteração 

comportamental requerida era uma questão de educação formal. Assim, os estabelecimentos 

de ensino, assumiram-se como os principais espaços físicos disponíveis para lançar e 

desenvolver ações, projetos e programas. A relação das escolas com o meio envolvente, por 

vezes degradado e carente de recuperação/adoção ou protegido por estatuto, motivou a 

observação mais cuidada, o questionamento e a procura de diagnóstico para a ação. 

Atualmente, estes estabelecimentos de ensino tendem a apresentar condições privilegiadas 

para o desenvolvimento dessas atividades, possuindo já espaços multiusos, funcionais, 

laboratórios, espaços verdes de qualidade e, em alguns casos, com equipamentos integrados 

ou trilhos de exploração próximos associados. As instituições de ensino universitário e 

politécnico começam a potenciar a disseminação de boas práticas ambientais no contexto da 

sua oferta de formação, bem como constituem-se como espaços privilegiados de investigação 

e dinamização de projetos (ENEA, 2020). 

Segundo a Estratégia Nacional de Educação Ambiental, a adoção de um plano a este 

nível constitui um desafio de grande importância para o futuro comum. Referem ser um 

compromisso para toda a sociedade pela urgência que se impõe na mudança do paradigma 

civilizacional e na alteração de comportamentos que traduzam uma maior e melhor 

consciência ambiental. Neste sentido apresentam como objetivo, consciencializar os 

indivíduos para os desafios desta ambição que passa por uma forte aposta nas dimensões 

tradicionais da Educação Ambiental numa abordagem mais sistémica, mas, sobretudo, pela 

educação baseada em novas dimensões assentes numa lógica de participação e de 

coresponsabilização na ação de base territorial (ENEA, 2020). 
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Em 2018, foi publicada em Diário da República a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 55/2018 que aprova a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e 

Biodiversidade 2030 (DRE, 2018). A ENCNB (2030) constitui uma ferramenta elementar da 

prossecução da política de ambiente e de resposta às responsabilidades nacionais e 

internacionais de reduzir a perda de biodiversidade. Evidenciando, a necessidade de avaliação 

a ser realizada ao nível local e geral, de modo crescente, reforçando que o desenvolvimento 

económico e o bem-estar da sociedade são sustentados pelo capital natural, o que inclui os 

ecossistemas e os seus serviços, cuja funcionalidade resulta, de modo geral, da aplicação 

sustentável e eficiente dos recursos naturais. Neste contexto, a conservação da natureza e da 

biodiversidade assume-se como um agente de competitividade e de valorização das 

atividades económicas e como impulsor de desenvolvimento, sendo insubstituível a sua 

integração nas políticas sectoriais relevantes (DRE, 2018). Numa lógica de continuidade, 

reinterpretam-se os princípios adotados na Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, 

de 11 de outubro, à luz do contexto atual, pondo em evidência três dimensões estratégicas: i) 

Melhorar o estado de conservação do património natural; ii) Fomentar o reconhecimento do 

valor do património natural; e iii) Incrementar a apropriação dos valores naturais e da 

biodiversidade pela sociedade (DRE, 2018). Em termos estruturais, a ENCNB 2030 é 

constituída por seis capítulos. No primeiro capítulo encontra-se uma leitura atual sobre o país, 

a sua biodiversidade e o seu capital natural; seguidamente apresenta-se um diagnóstico e a 

situação de referência do património natural português; e no terceiro expõe-se a ambição e a 

visão para a conservação da natureza e da biodiversidade. De seguida, a componente 

estratégica é desenvolvida e as componentes operacionais estão contidas nos capítulos cinco e 

seis, onde são apresentados, respetivamente, os financiamentos e os recursos, bem como a 

governação e o acompanhamento da implementação da estratégia (DRE, 2018). 
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Capítulo III- Psicologia ambiental  

 

Psicologia ambiental: particularidades e objeto de estudo 

A Psicologia ambiental tem por finalidade de estudo a forma como o comportamento, a 

emoção e a cognição dos indivíduos influenciam o ambiente e a forma como o ambiente 

influencia o indivíduo. Compreende-se por ambiente toda a envolvente que incorpora o ser 

humano, nomeadamente o espaço físico e os estímulos que nele existem, contemplando, 

também, a dimensão social, isto significa, que a Psicologia ambiental, exprime no seu estudo, 

as inter-relações entre o comportamento humano e o ambiente social e físico (Antunes et al., 

2011). No entanto, como as questões de sustentabilidade ambiental tornaram-se uma 

preocupação maior para a sociedade, o foco da disciplina desdobrou-se em questões sobre 

como os seres humanos afetam e são afetados por ambientes naturais (De Young, 2013). 

A preocupação ambiental talvez pudesse fazer parte da Psicologia geral, da Psicologia 

social ou do desenvolvimento, mas na verdade constitui-se como disciplina por apresentar 

determinadas particularidades. Quando analisamos definições de ambiente, encontramos 

presentes as dimensões sociais e culturais, mediadas pela perceção, avaliação e atitudes do 

indivíduo face a esse ambiente. Quando abordamos a questão da inter-relação, adicionamos a 

questão do efeito desse ambiente físico no comportamento humano. Trata-se de uma inter-

relação dinâmica pois os indivíduos intervêm no ambiente e esse ambiente, por conseguinte, 

altera e influencia o comportamento. A Psicologia ambiental situa o indivíduo como centro da 

questão. Esta possui como especificidades o estudo da questão do espaço físico, da dimensão 

temporal, da história e do comportamento pró-ambiental, recorrendo de conceitos que lhe são 

próprios, como a cognição ambiental e a identidade ambiental (De Young, 2013) 

A Psicologia ambiental concebe, deste modo, a natureza e a sua preservação, como os 

espaços construídos pelo ser humano, incluindo o estudo dos impactos do espaço físico sobre 
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o comportamento humano, como o estudo das próprias ideias socialmente partilhadas sobre o 

ambiente físico (Antunes et al., 2011). 

O desenvolvimento desta disciplina consagrou-se a partir dos anos 50, quando as 

ciências sociais foram levadas a resolver diversos problemas emergentes, dos quais se destaca 

a relação que as pessoas mantinham no quotidiano com o ambiente construído (Lima & 

Sautkina, 2007). A densidade espacial, edifícios e habitações inadaptados aos usuários, o 

ambiente deteriorado e danificado, constituíram fundamentação para a compreensão da 

qualidade de vida nas cidades (Lima & Sautkina, 2007). 

As primeiras investigações concentraram-se no impacto das condições ambientais no 

comportamento humano e só depois se dedicaram à forma como os indivíduos avaliam o 

espaço construído e pensam sobre as relações deste com a natureza. Neste sentido, segundo 

Lima e Sautkina (2007) a Psicologia ambiental beneficiou ao transpor da perspetiva 

determinista para a transacional. Esta perspetiva considera que o impacto do ambiente físico 

sobre as pessoas é mediado pelos significados socialmente partilhados e individuais que lhe 

são atribuídos, evidenciando, assim, a importância dos processos sociocognitivos nas 

respostas comportamentais e o carácter intencional e ativo do indivíduo e dos grupos neste 

processo. A perspetiva transacional veio intensificar a face psicossocial da disciplina, 

oferecendo caminho para a compreensão da investigação em cognições, avaliações e atitudes 

ambientais e ao aparecimento das teorias de lugar, do conceito da identidade e de ligação ao 

lugar (Lima & Sautkina, 2007). A solidificação desta disciplina, segundo as autoras, 

concretizou-se na organização de um número do Journal of Social Issues dedicado à 

Psicologia Ambiental (1966), no primeiro artigo sobre Psicologia Ambiental, na Annual 

Review of Psychology (Craik, 1973), na criação da Environmental Design Research 

Association (1969), de uma Divisão da APA dedicada à Population & Environmental 

Psychology (1973), da International Association for People Environment Studies (1981), 
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assim como no surgimento das revistas especializadas, nomeadamente, a Environment and 

Behavior (1969) e o Journal of Environmental Psychology (1981) (Lima & Sautkina, 2007). 

Nos últimos tempos, alguns estudos têm contribuído para um melhor entendimento da 

disciplina, nomeadamente: Os Portugueses e o Ambiente – I Inquérito Nacional às 

Representações e Práticas dos Portugueses sobre o Ambiente de Ferreira (2000); Os 

Portugueses e o Ambiente – II Inquérito Nacional às Representações e Práticas dos 

Portugueses sobre o Ambiente de Ferreira (2004); Do Ambiente ao Desenvolvimento 

Sustentável: Contextos e Protagonistas da Educação Ambiental em Portugal de Schmidt e 

Guerra (2013); O Ambiente em Portugal e na Europa de Ferreira, Gomes, Guerra e Schmidt 

(2015); Sustentabilidade: Primeiro Grande Inquérito em Portugal de Schmidt e colaboradores 

(2018). 

Neste sentido, a Psicologia é levada a realizar o seu papel na compreensão das 

características diferenciadoras dos indivíduos, nos seus processos cognitivos e motivacionais, 

que promovem o comportamento pró-ambiental e com efeito ao nível de uma sociedade 

assente em valores de desenvolvimento sustentável. 

 

Comportamento e consciência pró-ambiental 

A proteção do ambiente, e especificamente a ameaça às alterações climáticas, são um 

dos maiores desafios enfrentados pela nossa sociedade. De modo a endereçar aos problemas 

ambientais é fundamental compreender o comportamento pró-ambiental na população, assim 

como os fatores que o determina. Várias pesquisas (Gifford & Nilsson, 2014; Liu et al., 2014) 

têm procurado uma melhor compreensão dos comportamentos pró-ambientais, procurando 

compreender as motivações e os fatores que levam os indivíduos a adotarem comportamentos 

em prol do ambiente. Existindo já evidência de que variáveis, como o conhecimento, as 
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atitudes (Viveiros, 2019) e a eficácia percebida dos indivíduos em relação às suas ações de 

preservação têm um efeito significativo no comportamento pró-ambiental (Gomes, 2015). 

O crescimento económico e o aumento do padrão de vida em muitos países foram 

seguidos de um crescimento no consumo, o que, por sua vez, leva à deterioração ambiental. 

Muitos estudos indicam que a deterioração ambiental está relacionada com o aumento das 

atividades económicas e ao aumento da procura de energia e recursos naturais. No entanto, 

também foi demonstrado que, embora muitos dos países implementem tecnologias amigas do 

ambiente como resultado de sociedades orientadas para o consumo e padrões de consumo 

insustentáveis a nível mundial, as fontes de poluição ambiental mudaram dos processos de 

produção para os de consumo, o que causou adicionalmente um agravamento da situação 

(Wiernik et al., 2013a). Atualmente, a maioria dos problemas ambientais surge não apenas 

das atividades económicas, mas também da falta de legislação, instrumentos e regulamentos 

económicos e predominantemente da falta de conscientização ambiental e participação do 

público no comportamento pró-ambiental para a proteção ambiental (Vasiljevic-Shikaleska et 

al., 2018). 

A consciência ambiental é uma definição muito genérica que se refere ao 

conhecimento sobre ambiente e atitudes, valores e habilidades necessárias para resolver 

problemas relacionados ao meio ambiente. Pode ser definida como a capacidade de um 

indivíduo compreender a relação existente entre as atividades humanas, o status atual da 

qualidade ambiental e a vontade do indivíduo de participar em atividades ambientais. Além 

disso, a conscientização ambiental é assumida como um pré-requisito importante da proteção 

ambiental e é considerada uma etapa inicial que leva à capacidade de manter um 

comportamento de cidadania responsável e uma ferramenta poderosa para promover a 

política ambiental ( Liu et al., 2014;Vasiljevic-Shikaleska et al., 2018). 
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O comportamento pró-ambiental, por outro lado, pode ser definido como um 

complexo de atividades realizadas para a proteção do meio ambiente em termos de mudança 

de comportamento e hábitos de consumo, de modo a contribuir para a conservação de energia 

e materiais, proteção da biodiversidade e gestão ecológica de resíduos (Čater & Serafimova, 

2019). Determinar o que as pessoas sabem sobre o meio ambiente e as mudanças climáticas, 

como se sentem sobre ele e quais ações realizam são essenciais para estabelecer a 

sustentabilidade da sociedade. Tendo-se verificado que a preocupação ambiental pode ser um 

dos principais fatores no processo de tomada de decisão dos indivíduos no momento de uma 

compra (Vasiljevic-Shikaleska et al., 2018).  

Os resíduos pós-adquiridos são outra preocupação ambiental de crescida relevância. 

Uma das estratégias mais bem-sucedidas para lidar com os resíduos pós-adquiridos é a 

reciclagem que reduz o uso de matérias-primas, a poluição / contaminação da água e do ar e o 

desperdício. Como um todo, a proteção ambiental depende não apenas dos programas 

implementados pelos órgãos reguladores, mas também das escolhas diárias feitas pelos 

indivíduos em termos de como eles se comportam em relação ao meio ambiente, em relação 

ao que consomem ou ao que desejam deixar de consumir (Vasiljevic-Shikaleska et al., 2018). 

A revisão da literatura mostrou que o comportamento pró-ambiental é grandemente 

influenciado por um conjunto diversificado de fatores que geralmente podem ser agrupados 

em fatores sociodemográficos, sendo os mais influentes a idade (Wiernik et al., 2013a), 

género (Stronge et al., 2019) e nível de escolaridade (Saphores et al., 2012). Muitos dos 

estudos sugerem que a idade é um importante preditor de comportamento pró-ambiental 

(Anderson, 2019; Bronfman et al., 2015; Wiernik et al., 2013b). Enquanto alguns concluíram 

que os idosos estão mais preocupados com o meio ambiente do que os mais jovens (Charles 

& Piazza, 2009). Outros estudos evidenciam que os mais jovens demonstram uma maior 

consciência de obrigação com o meio ambiente (Anderson, 2019; Bronfman et al., 2015). No 



  33 

entanto, a relação entre idade e comportamento ambiental depende do comportamento 

específico em estudo (Wiernik et al., 2013b). No que concerne à variável género, as mulheres 

praticam um estilo de vida mais ecológico, dedicando mais atenção a comportamentos pró-

ambientais como a reciclagem, compra de produtos orgânicos e redução do uso de 

automóveis (Stronge et al., 2019; Xiao & McCright, 2015). Em relação à influência da 

formação educacional, observou-se que, em geral, existe uma relação positiva entre nível de 

educação e conscientização ambiental, o que implica que pessoas mais instruídas tendem a se 

preocupar mais com o meio ambiente e estão mais dispostas a contribuir em relação aos 

comportamentos pró-ambientais (Kormos & Gifford, 2014; Meyer, 2015). Não obstante os 

dados devem ser examinados com cuidado, uma meta-análise (2014) evidenciou que a 

correlação entre intenções de comportamento e comportamento real era 0,45, indicando que a 

sobreposição entre intenções e ação real é de cerca de 20% (Kormos & Gifford, 2014). 

Tendo em consideração o descrito, compreender o comportamento pró-ambiental dos 

indivíduos e as variáveis que o afeta é fundamental para promover uma sociedade envolvente 

em valores de sustentabilidade. 

 

Capítulo IV- Bem-estar 

 

Bem-estar: Enquadramento histórico 

Os estudos de Wilson (1960) demarcam a origem do conceito de bem-estar, tendo-o 

relacionado com a satisfação e a felicidade. Este corresponde à dimensão positiva da saúde 

mental. O conceito de bem-estar permitiu construir medidas que possibilitam uma avaliação 

mais fina dos indicadores da saúde mental, através de variáveis como a satisfação com a vida, 

a felicidade, o afeto positivo e o afeto negativo (Galinha, 2008). Esta demarcação, que se 
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traduziu por uma crescente investigação do bem-estar, assume-se como um conceito chave da 

Psicologia positiva (Galinha & Pais-Ribeiro, 2012).  

Moreira e colaboradores (2015), intensificam a ideia de multidimensionalidade do 

bem-estar, como um fenómeno que integra múltiplas dimensões, das quais, a biológica, 

psicológica, social e espiritual, referindo-se ao bem-estar segundo dimensões emocionais e 

cognitivas de experiência subjetiva como resultado individual das diferentes dimensões de 

vida do individuo. Sintetizando, analisando os trabalhos de diferentes investigadores, estes 

parecem apresentar diferentes terminologias para o estudo do bem-estar, felicidade, qualidade 

de vida, emoções, afetos, satisfação com a vida, bem-estar hedónico (bem-estar subjetivo) ou 

bem-estar eudemónico (bem-estar psicológico) apesar de esta terminologia de bem-estar 

subjetivo ser recente (Nunes, 2009). Ambas as perspetivas apresentam objetivos diferentes: a 

perspetiva do bem-estar eudemónico interessa-se pelo modo como se vive, no processo de 

viver bem, enquanto a perspetiva do bem-estar hedónico atende aos resultados, isto é, no 

bem-estar que daí resulta (Straume & Vittersø, 2012). O bem-estar é definido pelo grau de 

sentimentos positivos experimentados e pelas perceções de alguém sobre sua vida em geral 

(Magyar & Keyes, 2019). 

Outro momento relevante no desenvolvimento do conceito de bem-estar resultou de 

uma crise na definição do conceito e numa subdivisão em bem-estar psicológico e bem-estar 

subjetivo. Esta divergência conduziu à separação de duas perspetivas do bem-estar, o bem-

estar subjetivo, que forma um campo de estudo e integra as dimensões de afeto e satisfação 

com a vida, e o bem-estar psicológico que constitui outro campo de estudo, fundado nos anos 

80, por Ryff, e que integra os conceitos de auto-aceitação, autonomia, controlo sobre o meio, 

relações positivas, propósito na vida e desenvolvimento pessoal. Os estudos sobre o bem-

estar subjetivo desenvolvem-se em simultâneo e, muitas vezes, em articulação com os 
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conceitos do bem-estar psicológico. A desvinculação dos conceitos torna-se fundamental para 

respeitar os limites dos conceitos (Galinha & Pais-Ribeiro, 2012). 

No que concerne ao bem-estar subjetivo, de forma sucinta, poder-se-á compreender 

duas perspetivas, bottom-up e top-down, sendo que a perspetiva bottom-up considera o bem-

estar subjetivo como uma consequência de diversas experiências tendo em consideração os 

fatores contextuais, enquanto a perspetiva top-down considera o bem-estar subjetivo uma 

causa das interpretações internas do indivíduo, ou seja, relaciona-se com os fatores 

intrapessoais ao indivíduo (Galinha & Pais-Ribeiro, 2012). Relativamente à perspetiva 

integradora, a forma como os indivíduos interpretam os seus eventos de vida e experienciam 

os seus sentimentos influenciará o seu bem-estar subjetivo, tendo em consideração os fatores 

contextuais e os intrapessoais do indivíduo (Galinha & Pais-Ribeiro, 2011).  

Para além da satisfação com a vida e tonalidade emocional como componentes do 

bem-estar subjetivo, evidências propõem que componentes como a satisfação com o suporte 

social e qualidade de vida são importantes para o estudo do bem-estar subjetivo (Pocinho & 

Garcês, 2018; Pocinho & Jesus 2019). 

Relativamente à qualidade de vida a Organização Mundial de Saúde (OMS) designa 

este conceito como um estado de bem-estar físico, mental e social, caracterizando-se não 

apenas pela ausência de doença, mas circundando dimensões relacionadas com o bem-estar 

subjetivo, autoeficácia percebida, autonomia, competência, dependência intergeracional e 

autorrealização do potencial intelectual e emocional do indivíduo (Butler & Kern, 2016). 

 

Variáveis relacionadas com o bem-estar subjetivo 

Galinha e Pais-Ribeiro (2012), apontam vários fatores que se relacionam com o bem-

estar subjetivo, nomeadamente fatores em relação aos afetos positivos e negativos, cognitivos 
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e contextuais, tais como a idade, o género, a conjugalidade, a escolaridade, o emprego, 

acontecimentos positivos e negativos (Galinha & Pais-Ribeiro, 2012).  

A investigação tem mostrado que fatores como o meio socioecónomico, o suporte 

social, estão relacionados com o bem-estar subjetivo sendo que as variáveis 

sociodemográficas têm sido estudadas com maior frequência. Existe, de igual modo, uma 

relação entre o nível educacional e o bem-estar subjetivo e psicológico (Gyasi et al., 2019; 

Ryff & Singer, 2008). 

No que diz respeito à idade, a investigação tem referido que existem períodos na 

adolescência de maior vulnerabilidade à diminuição do bem-estar subjetivo. Os jovens 

parecem ser menos felizes do que as pessoas de meia-idade, parecendo que as pessoas 

possuem níveis superiores de bem-estar subjetivo à medida que ficam mais velhas (Charles & 

Piazza, 2009).  

Por sua vez, o estatuto socioecónomico mais favorável, os rendimentos, as 

habilitações dos pais e os hobbies contribuem para que os adolescentes mostrem níveis 

superiores de bem-estar (Lima & Morais, 2016). No que concerne ao fator do suporte social, 

este parece surgir como um fator facilitador de bem-estar subjetivo (Charles & Piazza, 2009; 

Gyasi et al., 2019). 

O efeito do nível educacional nos níveis de bem-estar subjetivo tem sido investigada 

por vários investigadores (Michalos, 2008; Ryff & Singer, 2008). Os resultados evidenciam 

uma forte associação positiva entre todas as dimensões do bem-estar e o grau educacional, 

indicando que a autorrealização é facilitada quando suportada por conjunturas económicas e 

sociais, onde se pode incluir a educação (Mahne & Huxhold, 2015).  

De igual modo, o bem-estar relaciona-se positivamente com a idade, as habilitações 

académicas e maior abertura a novas experiências (Durão, 2017). Por outro lado, a 
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investigação tem mostrado que o significado e o propósito que os sujeitos atribuem à sua vida 

associa-se positivamente à satisfação com a vida (Baez et al., 2016). 

Uma mudança em relação à escolha de um estilo de vida mais amigo do ambiente, no 

que concerne à sustentabilidade, também pode ser considerado tendo em conta a procura do 

bem-estar humano (Brown & Vergragt, 2015). Esta variável, pode ser definida, do ponto de 

vista geral, através da perceção que os indivíduos têm de bem-estar em relação à sua vida, 

compreendendo dimensões sociais, de saúde, materiais e subjetivas de bem-estar.  Deste 

modo, o bem-estar poderá ser compreendido como um constructo amplo que reflete a 

avaliação global de uma pessoa sobre a qualidade de vida na sua perspetiva (Diener & Lucas, 

2013). O bem-estar subjetivo é apreciado, relativamente, como algo bom e desejável, 

considerado pela autoavaliação do próprio (Kok et al., 2016). Por outro lado, é possível 

concetualizar a ideia de que o bem-estar poderá sofrer alterações considerando todo o 

conjunto de implicações relativas ao estilo de vida, às novas práticas sociais emergentes, à 

adaptação da realidade económica, tecnológica e demográfica (Brown & Vergragt, 2015). A 

temática da sustentabilidade integrou os conceitos de qualidade de vida, bem-estar e 

felicidade como parte do questionamento do paradigma do crescimento económico, como 

uma via para o desenvolvimento da sociedade (Brown & Vergragt, 2015). 

Arruda (2017) indica que indivíduos que pontuam positivamente em variáveis como a 

satisfação com a vida e o sentimento de felicidade contribuem para o comportamento pró-

ambiental (Arruda, 2017). 

 

Psicologia Positiva – Modelo PERMA 

De modo a compreendermos, globalmente, o conceito de bem-estar importa 

igualmente, contextualizá-lo no âmbito da Psicologia positiva. Seligman (2000) criou uma 

nova perspetiva na Psicologia, na qual o objetivo centrou-se no funcionamento saudável e 
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adaptativo do indivíduo, ao nível das singularidades psicológicas e das emoções positivas, 

tais como: felicidade, esperança, resiliência, empatia, otimismo, contentamento, satisfação e 

bem-estar  (Peterson & Seligman, 2004). Deste modo, o objeto de preocupação da Psicologia, 

que anteriormente estabelecia-se na patologia e no diagnóstico dos padrões negativos, 

relativamente ao entendimento do conceito de normalidade, direcionou-se para uma 

conspeção positiva da natureza do indivíduo, na qual o intuito é obter a felicidade, o bem-

estar, o absoluto desenvolvimento das capacidades e da autorrealização. Este recente 

movimento concebe à Psicologia melhor eficácia na compreensão e execução de estratégias 

que desencadeiem e explorem os fatores que possibilitam florescer indivíduos, grupos e a 

sociedade no seu global (Teixeira & Costa, 2018). De certo modo, esta perspetiva predispõe a 

substituir a visão negativa do ser humano que predominou na história da Psicologia durante 

muito tempo (Costa, 2018). 

Seligman (2000), quando iniciou o novo movimento na Psicologia positiva, 

congregou esforços na investigação e valorização das forças e virtudes das pessoas, para além 

das emoções positivas (Park et al., 2004). Esta renovada conceção da Psicologia veio abrir 

outras perspetivas para a investigação, acrescentando uma vertente focalizada na exploração e 

crescimento do potencial humano, em três constituintes que estruturam esta nova abordagem: 

emoções positivas, os traços, forças e virtudes individuais e qualidades próprias dos 

ambientes e das instituições promovedoras de qualidade de vida nos indivíduos (Costa, 

2018).  

Esta assunção aparece do princípio de que as emoções e as relações positivas podem 

constituir espirais de virtuosidade, que representam causas que impulsionam os 

comportamentos positivos. O efeito destas suposições no plano individual, trazidos pela 

Psicologia positiva, evidenciam o papel das dimensões como os traços de personalidade, a 

espiritualidade, o valor estético, a sabedoria, a capacidade para amar e trabalhar ou tão 
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simplesmente a capacidade de ter e sentir momentos de satisfação e bem-estar, mesmo no 

confronto com situações adversas de vida (Schueller & Seligman, 2010). 

Schueller e Seligman (2010) sugerem um novo modelo centrado nas emoções 

positivas e nas virtudes humanas, consubstanciado em três abordagens explicativas. A 

primeira refere-se às emoções positivas e ao hedonismo, determinadas pelo princípio da 

maximização do prazer e da recompensa e, consequentemente, na minimização do 

sofrimento. A segunda refere-se ao significado da vida, quando vivida com propósito e 

autenticidade ao nível individual, expandindo-se para além de si mesmo (Costa, 2018). Por 

fim, o nível do flow, compreende a entrega absoluta na concretização de projetos ou tarefas, 

onde os sentimentos de felicidade tendem a prolongar-se no tempo, ao contrário da primeira 

suposição. Por conseguinte, os indivíduos que conciliam nas suas vidas estas três abordagens 

encontram-se mais satisfeitos, reforçando a ideia de que o flow e o significado de vida são os 

determinantes mais explicativos sobre a perceção acerca da satisfação com a vida (Schueller 

& Seligman, 2010). 

O movimento da Psicologia positiva (Seligman, 2002) encaminha os seus objetivos 

para o futuro e para a exploração das forças e virtudes humanas geradoras de felicidade e 

bem-estar. Este movimento propende a estimular o potencial sobre os recursos internos na 

perspetiva de otimizar o funcionamento dos indivíduos na sua vertente individual, grupal, 

como também na forma de estimular uma melhor qualidade de vida, através de uma vida com 

significado. No sentido de responder aos constrangimentos emergentes desta nova teoria, 

Seligman (2011) redireciona o seu objeto de estudo para o bem-estar, criando o modelo 

PERMA, composto por cinco elementos: (1) emoções positivas, (2) comprometimento / 

envolvimento, (3) vida com sentido, (4) relações positivas e (5) realizações. Cada um destes 

elementos pode participar na perceção de sentimentos de bem-estar individual. Segundo este 

paradigma, cada um dos cinco constituintes deve contribuir para o bem-estar, podendo ser 



  40 

avaliados separadamente, de acordo com a perceção e avaliação de cada um (Butler & Kern, 

2016; Seligman, 2011). O primeiro constituinte do modelo PERMA são as “emoções 

positivas” (P - Positive Emotions) responsáveis pelas sensações de alegria e prazer 

vivenciadas e experienciadas no presente. Estas emoções otimizam a funcionalidade humana 

pela prevenção e secundarizam experiências negativas e adversas. O segundo constituinte é o 

“comprometimento” (E - Engagement) representando a intrínseca força motivacional, 

expressa pelo compromisso e pela dedicação que o indivíduo envolve na realização de metas, 

objetivos, sonhos, projetos ou tarefas. O envolvimento do indivíduo sobre as metas a atingir 

favorece um desligamento entre pensamentos e sentimentos, em que o presente é dominado 

pelas emoções positivas, embora o flow só seja percetível após a realização do propósito 

(Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). O terceiro constituinte relaciona-se com as “relações 

positivas” (R – Positive Relationships) e governa-se pelo princípio fundamental das relações 

sociais positivas e de qualidade com terceiros, especificamente com a família, colegas de 

escola e trabalho, comunidade e instituições. O fator social devolve às pessoas maior senso de 

proteção, apoio e poder, sendo estas mais sociáveis e mais felizes (Seligman, 2011). A quarta 

constituinte refere-se ao princípio de uma “vida com sentido” (M – Meaning), esclarecida 

pelo Seligman (2011) como um dos limiares mais difíceis de abranger por ser uma dimensão 

que ultrapassa a pessoa em si mesmo, pelo facto de juntar extensões da espiritualidade e do 

social. Este princípio propõe que uma vida com propósito e significado inclui sentimentos de 

pertença no plano das ideias e crenças, nos planos sociais e espirituais. A última constituinte é 

definida por “realização / sucesso” (A – Accomplishment) correspondendo ao conceito de 

sucesso e autonomia autoanalisadas por cada pessoa e que determinam a sua motivação 

intrínseca e os objetivos que se autodeterminam alcançar (Seligman, 2018). Esta teoria 

proposta por Seligman (2011) integra domínios subjetivos, objetivos, hedónicos e 

eudemónicos do bem-estar, e mantém como propósito descobrir e compreender, com mais 
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profundidade, as especificidades do conceito de bem-estar, cuja natureza é multifacetada 

(Costa, 2018). 

 

Modelo Human Optical Psychological Experience- HOPE  

O modelo Human Optical Psychological Experience - HOPE compreende a 

declaração pessoal de realização que ocorre durante uma experiência, em que o bem-estar dos 

indivíduos, influencia as suas experiências num determinado momento e é influenciado pelas 

mesmas (Pocinho & Garcês, 2019). Este modelo permite uma visão multidisciplinar das 

experiências reais do bem-estar através da resolução de problemas e encontro de soluções 

para os desafios do dia a dia (Pocinho & Garcês, 2019). A este respeito, as experiências de 

bem-estar considerado como multidimensional de acordo com o Modelo PERMA de 

Seligman (emoções positivas, envolvimento, relações positivas, significando e realização), 

implicam mudanças de rotina, o que implica novos pontos de vista em relação à situação 

(criatividade), envolvendo um olhar para as más experiências como oportunidades de 

aprendizagem (otimismo), permitindo aos indivíduos aumentar a consciência sobre o self 

(espiritualidade). A criatividade está relacionada com algo novo e único (Bacon, 2005), e 

simultaneamente, relaciona-se com uma força essencial da Psicologia positiva, sendo parte da 

virtude da sabedoria e do conhecimento (Peterson & Seligman, 2004). O otimismo é 

compreendido como a capacidade de ver eventos não tão agradáveis como específicos, 

instáveis e externos (Hershberger, 2005), enquanto que a espiritualidade compreende a 

procura por um sentido e experiências significativas nas nossas vidas (Linkins et al., 2015). 

 

Capítulo V- Metodologia 
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Objetivos e tipo de estudo 

Esta investigação tem por principais objetivos a exploração de variáveis ao nível do 

comportamento pró-ambiental e do bem-estar, numa amostra de participantes de âmbito 

educativo residentes na Ilha da Madeira. A metodologia adotada consistiu na metodologia 

quantitativa, transversal, através da análise estatística com recurso ao IBM SPSS Statistics 

Base (versão25). A análise e interpretação dos resultados compreenderá a vertente descritiva, 

correlacional e inferencial. 

 

Hipóteses 

Tendo por base a revisão da literatura, foram elaborados os objetivos e algumas 

hipóteses de investigação. É referido por Hill e Hill (2009) que as hipóteses devem justificar 

o trabalho da parte empírica da investigação. Assim, esta etapa metodológica tem por 

objetivo descobrir elementos teóricos que sustentem a inclusão do problema expresso e 

testado noutras investigações já realizadas (Hill & Hill, 2009). 

 

Hipótese 1: O género feminino apresenta melhor comportamento pró-ambiental. 

Hipótese 2: Indivíduos com mais idade apresentam melhor comportamento pró-

ambiental. 

Hipótese 3: O nível de educação superior relaciona-se com melhor comportamento pró-

ambiental. 

Hipótese 4: O bem-estar está positivamente relacionado com comportamento pró-

ambiental. 

Hipótese 5: Os professores apresentam melhor comportamento pró-ambiental e bem-

estar do que os participantes com outras categorias profissionais. 
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Hipótese 6: Os estudantes apresentam pior comportamento pró-ambiental e bem-estar 

do que os participantes com outras categorias profissionais. 

 

Participantes 

A amostra do presente estudo é constituída por 326 participantes residentes na Região 

Autónoma da Ilha da Madeira. Dos participantes, 67.5% (220) são do sexo feminino, 32.5% 

(106) é do sexo masculino. As idades oscilaram entre os 11 e os 71 anos, situando-se a média 

das idades em 35.36 (DP = 14.14).  

Em relação ao nível de escolaridade, 0.3% (1) possui o 4º ano de escolaridade; 0.9% (3) 

o 6º ano de escolaridade; 5.8% (19) o 9º ano de escolaridade; 30.4% (99) o 12º ano de 

escolaridade; 44.2% (144) a licenciatura; 12.9% (42) o mestrado; e, 5.5% (18) o 

doutoramento.  

No que concerne à profissão, 41.4% (135) são estudantes, 33.4% (109) são 

professores e 25.2% (82) correspondem a outra profissão.  

 

Instrumentos 

Questionário Sociodemográfico 

Recorreu-se de um Questionário Sociodemográfico, que foi construído de modo a 

recolher dados dos participantes, que caracterizem a amostra, atendendo às suas 

características individuais, através das seguintes variáveis: idade, género, nível de educação e 

profissão.  

Escala de Comportamento Pró-Ambiental (ECA) 

Foi utilizada uma versão revista da Escala de Comportamento Pró-Ambiental (ECA) 

de Ferreira, Agrela, Garcês e Pocinho (aceite), que inicialmente avaliava o comportamento 

pró-ambiental, consciência e os transportes ecológicos através de 9 itens, numa escala Likert, 
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com 5 pontos (1 - não concordo e 5 - concordo muito). Neste primeiro estudo, através do 

teste KMO e Bartlett, a adequação da amostra mostrou um valor razoável de .76 (p = .000), o 

que permitiu realizar a análise fatorial. Com recurso à análise fatorial com rotação Varimax, 

os itens da ECA repartiram-se por três fatores, que representam 66% do total da variância 

explicada. O fator 1 (5 itens), apresenta um α de .81. No que se refere ao fator 2, (2 itens), 

apresenta um α de .68. O fator 3, (2 itens), indica um α de .56 (ver Tabela 1). 

 

Tabela 1 

Resultado da análise fatorial da escala ECA 

Fatores Itens da escala α de Cronbach 

Fator 1 – CPA 

Comportamento pró-

ambiental 

“Em geral, penso/preocupo-me 

com as questões ambientais” 

“Faço separação do lixo” 

“Evito a utilização de plástico na 

minha rotina diária” 

“Nas minhas compras seleciono 

produtos que tenham embalagens 

reutilizáveis ou recicláveis” 

“Encorajo amigos a reciclar” 

.81 

Fator 2 – CA 

Consciência ambiental 

“Considero relevante conservar o 

ambiente através de reservas 

naturais” 

“Considero relevante proteger a 

biodiversidade” 

.68 

Fator 3 -Transportes 

ecológicos 

“Utilizo transportes públicos” 

“Poupo combustível deslocando-

me a pé ou de bicicleta” 

.56 

 

Escala do Bem-estar Experiencial (EBE)  

A Escala do Bem-estar Experiencial (EBE) de Pocinho & Garcês, (2019), avalia o 

bem-estar face às experiências vivenciadas, através de 10 itens, numa escala tipo Likert, com 

7 pontos (1 – discordo totalmente e 7 – concordo totalmente) (Tabela 2). As pontuações totais 

são obtidas pela soma de todos os itens, variando entre um mínimo de 10 e máximo de 70 

pontos. Foi realizada uma análise fatorial para exploração, nesta amostra.  Através do teste 
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KMO e Bartlett, a adequação da amostra mostrou um valor de .79(45) p = .000, o que 

permitiu realizar a análise fatorial. Com recurso à análise fatorial com rotação Varimax, os 

itens da ECA repartiram-se por 2 fatores, que representam 31% do total da variância 

explicada. O fator 1 (5 itens), apresenta um α de .70. No que se refere ao fator 2 (5 itens), 

apresenta um α de .65 (tabela 2).  

 

Tabela 2 

Itens da escala EBE 

Fatores Itens da escala α de 

Cronbach 

Fator 1  Não consegui lidar com a pressão e as exigências das situações.   

Experienciei emoções negativas.  

Não me senti bem na relação/interação com outras pessoas. 

Envolvi-me pouco nas tarefas. 

Enfrentei de forma negativa as adversidades que me surgiram. 

.70 

Fator 2  Descobri novas formas de ser e estar que dão significado a aspetos da minha  

vida.  

Consegui ver o lado positivo das situações menos agradáveis que ocorrem.  

Fui capaz de resolver problemas de forma criativa. 

Consegui fazer o que queria e senti-me bem com isso.  

Experienciei uma ligação/relação com algo superior a mim própria/próprio.                                                     

.65 

 

 

Procedimentos 

Após aprovação do projeto de dissertação de mestrado pelo Conselho Científico da 

Faculdade de Artes e Humanidades, da Universidade da Madeira e autorização da Secretaria 

Regional da Educação, os instrumentos, com o respetivo consentimento informado, as 

instruções necessárias, bem como o carácter voluntário, o anonimato e a confidencialidade 

dos dados, tendo em conta as normas e valores do Código Deontológico dos Psicólogos 

Portugueses e dos Princípios Éticos e Código de Conduta da American Psychological 

Association e os termos previstos no Regulamento Geral de Proteção de Dados (UE) n.º 

2016/679, do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), relativo à proteção 

das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
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circulação desses dados, executado na ordem jurídica nacional pela Lei n.º 58/2019, de 8 de 

agosto, foram distribuídos através de redes sociais e correio eletrónico. No total foram 

recolhidas 326 respostas, tendo sido consideradas todas válidas. 

Finalizada a fase de recolha de dados foi realizada a respetiva codificação para análise 

estatística através do IMB SPSS (versão 25). Foram utilizados métodos de estatísticas 

descritivas para compreender as características da amostra. O nível de significância para 

aceitar ou rejeitar a hipótese nula foi fixado em (α) ≤ .05. Recorreu-se ao teste t de Student 

para amostras independentes, sendo o pressuposto de homogeneidade de variâncias analisado 

com o teste de Levene.  

No tratamento de dados pretendeu-se caracterizar as propriedades psicométricas da 

Escala do Comportamento Pró-Ambiental através do estudo da validade de constructo 

(congruência do instrumento) e da fidelidade (exatidão da informação, medida através da 

consistência interna). Com o objetivo de selecionar as técnicas estatísticas a utilizar para 

testar as hipóteses colocadas, tivemos em consideração o Teorema Central Limite. Este 

Teorema garante que a série constituída pelo conjunto das médias amostrais converge para a 

média da população, desde que o tamanho das amostras, n, seja significativamente grande 

para que tal facto aconteça. As implicações deste resultado atuam fortemente na leitura, na 

interpretação, na análise de dados estatísticos e na tomada de decisão pelo indivíduo no 

mundo atual. Wonnacott e Wonnacott (1991) apresentam o Teorema Central do Limite 

dividindo-o em três pontos-chave: (i) é um teorema, deve ser expresso através de duas 

hipóteses: a primeira é quanto à independência das variáveis aleatórias e a segunda é que 

estas variáveis tenham variância finita; (ii) é um teorema limite, portanto significa que a sua 

conclusão foi cuidadosamente estabelecida na forma de um limite: a probabilidade que uma 

realização da variável centrada reduzida, z = n X σ (− µ) , isto é, a variável reduzida, z, é 

obtida em função da média das amostras (x), da média da população (µ), do desvio padrão da 
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população (σ) e, por fim, do tamanho da amostra selecionado (n), que pertença a um dado 

intervalo que converge para o limite da probabilidade, em que a variável normal centrada 

reduzida z pertença a esse intervalo; e, finalmente, o terceiro: (iii) é um teorema central, no 

sentido que descreve como a média da amostra, x , se concentra em torno de seu valor central 

µ, a média da população (Kuo, 2011). 

 A extração dos fatores foi realizada com recurso ao método das Componentes 

Principais, seguida de uma rotação Varimax. Foram retidos os fatores comuns com valor 

próprio (eigenvalue) superior a 1 com os critérios de classificação definidos em Marôco 

(2018). 

Através dos coeficientes de alfa de Cronbach foi medida a consistência interna da 

ECA, os valores de referência foram considerados razoáveis quando iguais ou superiores 

a .70  (Pallant, 2007).  

 

Capítulo VI- Resultados 

 

Foi realizada uma nova exploração fatorial à versão revista da Escala do 

Comportamento Pró-Ambiental (ECA), como complemento ao estudo inicial da Escala do 

Comportamento Pró-Ambiental (ECA) de Ferreira, Agrela, Garcês e Pocinho (aceite), que 

avalia o comportamento pró-ambiental e os transportes ecológicos, através de 8 itens, numa 

escala Likert, com 5 pontos (1 - não concordo e 5 - concordo muito). O estudo complementar 

da presente investigação, realizou-se através do teste de esfericidade de Bartlett (testa a 

hipótese de que as variáveis não sejam correlacionadas na população) e da medida de 

adequabilidade da amostra de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) (avalia a adequabilidade da 

análise fatorial). Os dados indicaram um valor de .82(36) p = .000, que através dos critérios 

de classificação definidos em Marôco (2018) permite realizar a análise fatorial. Com recurso 
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à análise fatorial com rotação Varimax, os itens da ECA repartem-se por 2 fatores (Figura 1), 

que representam 60.6% do total da variância explicada. O fator 1 (6 itens), apresenta um α 

de .84. No que se refere ao fator 2, (2 itens), apresenta um α de .46 (ver Tabela 3). 

 

Figura 1 - Gráfico Scree Plot 

 

Seguimos os critérios de Streiner e Norman (2008), segundo os quais o valor das 

correlações do item com o fator a que pertence deve ser superior a .30.  

Os resultados, em relação à confiabilidade dos itens, conduziram à eliminação de 3 

itens. Deste modo, optou-se por manter 8 dos 11 itens iniciais, com valores de alfa de 

Cronbach aceitáveis. A média dos itens que compõem os fatores é de 3.5 variando entre 2.4 e 

4.3. A escala apresenta uma variância de 27.4 % (DP = 5.2). 

 

Tabela 3 

Resultado da análise fatorial da escala ECA 

Fatores Itens da escala                      α de Cronbach 

Fator 1  “Em geral, penso/preocupo-me com as questões 

ambientais” 

    .84 
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Fatores Itens da escala                      α de Cronbach 

Comportamento 

Pró-Ambiental 

(CPA) 

“Contribuo para uma sociedade sustentável.”  

“Realizo atividades em prol da conservação 

ambiental (plantar árvores, poupar em recursos, 

poluir menos).” 

“Faço separação do lixo” 

“Encorajo amigos e família a reciclar.” 

“Nas minhas compras seleciono produtos que tenham 

embalagens reutilizáveis ou recicláveis” 

Fator 2 

Transportes 

ecológicos (TE) 

“Utilizo transportes públicos.” 

“Poupo combustível deslocando-me a pé ou de 

bicicleta.”                                                         

 .46 

 

Através do Teste t (Tabela 4), não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas relativamente ao género, ao nível de 5% e os respetivos fatores. 

 

Tabela 4 

Diferenças de género consoante os fatores 

 

Através do Teste t (Tabela 6) os resultados da amostra indicam que existem diferenças 

significativas entre os indivíduos mais novos (idade inferior a 35 anos) e os mais velhos 

(idade superior a 35 anos). O grupo de participantes mais velhos apresenta médias superiores 

no comportamento pró-ambiental t (324) = -8.099, p = .000, médias inferiores nos transportes 

ecológicos t (324) = -8.847, p = .000, médias superiores no bem-estar F1 t (324) = 4.761, p 

= .000 e médias superiores no bem-estar F2, t (324) = 4.761, p = .000 (Tabela 5). 

 

Tabela 5 

Diferenças médias de idade consoante os fatores 

 Idades             N M DP  

Teste-t p t df 

Comportamento pró-ambiental  .628 .485 324 

Transportes ecológicos .748 0.322  324 

Bem-estar F1  

Bem-estar F2  

.072 

.711 

-1.804 

0.371 

324 

324 
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CPA  

          Mais novos 169 14.85 3.55  

          Mais velhos 157 17.70 2.75  

TE  

          Mais novos 169 4.65 1.77 

          Mais velhos 157 3.05 1.48 

Bem-estar F1 

          Mais novos 169 21.85 5.53  

          Mais velhos 157 25.59 5.13  

Bem-estar F2  

          Mais novos 169 22.08 5.04  

          Mais velhos 157 24.53 4.36 

 

Tabela 6 

Diferenças de idade consoante os fatores 

Teste-t    p    t df 

CPA .000 -8.099 324 

TE .000 8.847 324 

Bem-estar F1 

Bem-estar F2 

.000 

.000 

-6.318 

-4.677 

324 

324 

 

Através do Teste t (Tabela 8) foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas entre o nível de habilitações e o comportamento pró-ambiental t (324) = -4.847, 

p = .000, os transportes ecológicos t (324) =3.929, p = .000 e o bem-estar F1 t (324) = -3.977, 

p = .000.  As médias (Tabela 7) são superiores para o comportamento pró-ambiental no nível 

superior de habilitações. Em relação aos transportes ecológicos, o nível inferior de 

habilitações apresenta uma média significativamente superior. O nível superior de 

habilitações apresenta uma significativa média superior no bem-estar F1. 

 

Tabela 7 

Médias do nível de habilitações consoante os fatores 

 Nível de Habilitações            N M DP        

CPA  

            Menor (até ao 12º ano) 122 15.05 3.62  

 Maior (depois do 12º ano) 204 16.92 3.22  
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TE  

            Menor (até ao 12º ano) 122 4.38 1.87    

 Maior (depois do 12º ano) 204 3.58 1.73    

Bem-estar F1  

            Menor (até ao 12º ano) 122 22.07 5.84  

 Maior (depois do 12º ano) 204 24.59 5.34  

Bem-estar F2 

            Menor (até ao 12º ano) 122 22.58 5.01  

 Maior (depois do 12º ano) 204 23.66 4.76  

 

Tabela 8 

Teste t em relação ao nível de habilitações  

Teste t        t         p       df                      

CPA   -4.847 0.000 324 

TE   3.929 0.000 324 

Bem-estar F1  -3.977 0.000 324    

Bem-estar F2  -1.942 0.053 324   

 

Através da análise de variância unidirecional ANOVA (Tabela 10) foram verificadas 

diferenças médias significativas entre as categorias profissionais e o comportamento pró-

ambiental F (2, 326) = 39.057 (p = .000);  o transporte ecológico F (2, 326) = 31.261 (p 

= .000);  o bem-estar F1 F (2, 326) = 27.415 (p = .000); e o bem-estar F2 F (2, 326) = 12.165 

(p = .000). São os estudantes a apresentarem uma menor média no comportamento pró-

ambiental e os professores a apresentarem médias significativamente superiores (Tabela 9). 

Ao nível dos transportes ecológicos são os estudantes que apresentam uma média 

significativa superior. Em relação ao bem-estar F1, os professores apresentam a média 

significativamente superior demarcando-se em relação aos estudantes com uma diferença 

média de 5. Ao nível do bem-estar F2 também são os professores a apresentar uma média 

significativa superior, sendo os estudantes a apresentar a menor média, quando comparados 

com professores e outra categoria profissional. 

 

Tabela 9  
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Médias das categorias profissionais em relação aos fatores    

                   N   M DP  

CPA  

          Estudante 135 14.66 3.42  

          Professor 109 18.24 2.39  

 Outra profissão  82 16.11 3.51  

TE  

            Estudante 135 4.75 1.67  

 Professor 109 3.18 1.51  

   Outra profissão  82 3.37     1.88  

Bem-estar F1  

           Estudante         135 21.41 5.29  

           Professor 109 26.41 4.70  

   Outra profissão  82 23.67 5.83  

Bem-estar F2  

           Estudante         135 21.73 4.80  

           Professor 109 24.50 4.25  

  Outra profissão  82 24.12 5.14  

 

Tabela 10 

ANOVA categorias profissionais em relação aos fatores     

   df  F            p 

CPA              2            39.057            0.000   

TE              2                     31.261             0.000   

Bem-estar F1  2            27.415            0.000    

Bem-estar F2  2            12.165            0.000 

  

A correlação de Pearson entre os fatores (Tabela 11), permitiu observar correlações 

significativas entre comportamento pró-ambiental e o bem-estar F1 ao nível de r = .151**, p 

= .006 e o bem-estar F2 ao nível de r = .217**, p = .000, sendo esta correlação de magnitude 

fraca. Observamos, igualmente, uma correlação negativa entre transportes ecológicos e o 

bem-estar F1 ao nível (r = -.258** p = .000). Não foram encontradas correlações 

significativas entre o comportamento pró-ambiental e os transportes ecológicos (r = -.252** p 

= .352). 

 

Tabela 11 
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Correlações entre os fatores  

Correlações de Pearson 

                         CPA   Bem-estar F1 Bem-estar F2  TE 

 CPA              1    

 Bem-estar F1 .151**        1  

 Bem-estar F2 .217**  .307**     1     

 TE  -.052 -.258** -.053            1    

** A correlação é significativa no nível .01 (2 extremidades). 

 

Por fim, realizou-se uma análise de caráter exploratório ao item “Adquiri 

conhecimentos sobre educação ambiental na escola”, considerando-se explorar as relações 

deste com a idade e com o género. Os resultados apresentam diferenças estatisticamente 

significativas t (324) = 3.736, p = .000, no que respeita à idade, sendo que os mais novos 

(menos de 35 anos) apresentam uma média superior de 3.95 em comparação com os mais 

velhos (mais de 35 anos) que apresentam uma média de 3.48. Em relação ao género não se 

verificaram diferenças estatisticamente significativas t (324) = 1.892, p = .054. 

 

VII- Discussão 

 

A presente investigação exploratória, teve por objetivo compreender os 

comportamentos pró-ambientais e o bem-estar no contexto educativo, como também as suas 

relações com as variáveis género, idade e nível de educação, sendo que para tal, também se 

pretendeu melhor explorar a escala do comportamento pró-ambiental, ao nível das suas 

caraterísticas psicométricas, que sofreu algumas alterações em relação à versão inicial 

(Ferreira et al., 2020), através de uma amostra de 326 participantes residentes na Região 

Autónoma da Ilha da Madeira. 

No que respeita à hipótese 1, “O género feminino apresenta melhor comportamento 

pró-ambiental”, seria previsto que o género feminino reportasse melhor comportamento pró-
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ambiental em relação ao género masculino (Gifford & Nilsson, 2014), sendo que esta 

hipótese não se confirmou  (Lindner Radons, 2016; Sundström & McCright, 2014), indicando 

que não existem diferenças de género no comportamento pró-ambiental. 

Em relação à hipótese 2, “Quanto maior a idade, melhor o comportamento pró-

ambiental”, os resultados da amostra tendem a confirmar parcialmente a hipótese. A literatura 

indica que indivíduos mais velhos mostram ter maior probabilidade de se envolver com a 

natureza, evitar danos ambientais e conservar matérias-primas e recursos naturais (Gilg et al., 

2005; Wiernik et al., 2013; Swami et al., 2011).  

No que concerne à hipótese 3, “O nível de educação superior relaciona-se com melhor 

comportamento pró-ambiental”, esta apresenta suporte parcial indo ao encontro de que, em 

geral, existe uma relação positiva entre nível de educação e comportamento pró-ambiental, o 

que pressupõe que pessoas mais instruídas tendem a se preocupar mais com o meio ambiente 

e a contribuir em relação aos comportamentos pró-ambientais (Meyer, 2015; Xiao & 

McCright, 2014).  

Em relação à hipótese 4 ,“O bem-estar está positivamente relacionado com 

comportamento pró-ambiental”, esta encontrou suporte parcial, sendo que Schmitt et al., 

(2018), encontrou valores modestos também para esta relação β = 0,15, t (2205) = 7,15, p < 

0,001, R2
  = 0,02 (Schmitt et al., 2018). O comportamento pró-ambiental na investigação de 

Kaida e col. (2016) correlacionou-se positivamente com o bem-estar (0,128; p= 0,05) (Kaida 

& Kaida, 2016). Binder e Blankenberg (2017) concluíram de igual modo que a satisfação 

com a vida está significativa e positivamente relacionada variáveis ambientais (Binder & 

Blankenberg, 2017). De modo global, os resultados demonstram que o bem-estar se 

correlaciona com o comportamento pró-ambiental e vice-versa. 

Em relação à hipótese 5, “Os professores apresentam melhor comportamento pró-

ambiental e bem-estar do que os participantes com outras categorias profissionais”, esta 
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confirma-se parcialmente. De facto, os professores apresentarem médias significativamente 

superiores ao nível do comportamento pró-ambiental, no primeiro fator, e do bem-estar. Este 

resultado vai ao encontro da estratégia nacional sobre educação ambiental, sendo que foram 

os professores o principal alvo de formação nesta matéria (ENEA, 2017). Em relação ao bem-

estar F1, os professores apresentam a média significativa superior demarcando-se em relação 

aos estudantes com uma diferença média de 5 (Michalos, 2008; Ryff & Singer, 2008). Ao 

nível do bem-estar F2 também são os professores a apresentar maior média significativa 

(Casas et al., 2012; Diener et al., 2009; Mahne & Huxhold, 2015; Silva & Dell’Aglio, 2018).        

Em relação à hipótese 6, “Os estudantes apresentam pior comportamento pró-

ambiental e bem-estar do que os participantes com outras categorias profissionais”, esta 

confirma-se parcialmente. Os estudantes apresentarem comportamento pró-ambiental, menos 

adequado e menor bem-estar, em relação ao fator 1 (Não consegui lidar com a pressão e as 

exigências das situações; Experienciei emoções negativas; Não me senti bem na 

relação/interação com outras pessoas; Envolvi-me pouco nas tarefas; Enfrentei de forma 

negativa as adversidades que me surgiram) e em relação ao fator 2 (Descobri novas formas de 

ser e estar que dão significado a aspetos da minha vida; Consegui ver o lado positivo das 

situações menos agradáveis que ocorrem; Fui capaz de resolver problemas de forma criativa; 

Consegui fazer o que queria e senti-me bem com isso; Experienciei uma ligação/relação com 

algo superior a mim própria/próprio). No entanto, é no fator transportes ecológicos que os 

estudantes apresentam uma média significativamente superior. Este resultado deve ser lido 

com algumas precauções, sendo que é compreendido que este grupo ainda não tem grandes 

possibilidades / autonomia, ao nível dos rendimentos, na aquisição de um automóvel próprio. 

Não obstante, no comportamento ao nível da mobilidade, são estes que apresentam média 

significativa superior no que concerne ao item “Poupo combustível deslocando-me a pé ou de 

bicicleta.” No que concerne ao bem-estar, estes resultados são suportados pela literatura 
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(Arruda, 2017; Charles & Piazza, 2009; Durão, 2017; Meyer, 2015; Silva & Dell’Aglio, 

2018; Wiernik et al., 2013). 

No que concerne aos resultados da análise exploratória ao item “Adquiri conhecimentos 

sobre educação ambiental na escola” observamos diferenças estatisticamente significativas t 

(324) = 3.736, p = .000, no que respeita à idade, sendo que os mais novos (menos de 35 anos) 

apresentam uma média superior de 3.95 em comparação com os mais velhos (mais de 35 

anos) que apresentam uma média de 3.48. Estes dados poderão ir ao encontro de que a escola 

começa a ter um papel mais relevante em matéria ambiental, indo ao encontro dos objetivos 

propostos pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 

através da Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável através da Resolução 

57/254. 

 

VIII- Conclusão 

Os resultados indicam que variáveis como a idade e o nível de educação têm uma 

relação ao nível do comportamento pró-ambiental, assim como, o bem-estar poderá 

relacionar-se com o comportamento pró-ambiental, na amostra em estudo, sendo que não 

encontramos diferenças entre o género. 

O comportamento pró-ambiental tem recebido cada vez mais atenção devido às 

alterações ambientais das últimas décadas. Tem sido observado um forte crescimento na 

investigação, ao nível da conservação e reciclagem de recursos, bem como dos 

comportamentos pró-ambientais em geral. A atenção sobre os determinantes do 

comportamento pró-ambiental mudou com as complexidades dos determinantes sociais e 

psicológicos do comportamento pró-ambiental. Significativos estudos demonstram que 

fatores psicológicos contribuem mais para a compreensão do mecanismo do comportamento 

pró-ambiental em comparação com fatores demográficos e outros fatores externos (Li et al., 
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2019). No entanto, faltam análises profundas sobre o mecanismo de formação do 

comportamento ambiental. De acordo com investigações preliminares, não há uma explicação 

clara sobre o processo de formação, padrão de impacto e interação entre cada variável no 

comportamento ambiental. Embora os fatores psicológicos, como atitudes e normas morais, 

tenham um impacto, a relação entre cada variável tem sido ignorada (Li et al., 2019). 

A maioria dos estudos tende a abordar fatores psicológicos individuais, que são 

bastante diferentes entre si, como variáveis a serem estudadas por seu impacto no 

comportamento pró-ambiental. Essa abordagem pode levar à formação de incongruências em 

termos de variáveis, diminuindo tremendamente a pertinência e operacionalidade dos 

resultados das análises empíricas. Para compensar essa desvantagem, a seleção de fatores 

mentais deve ser um processo refinado. Ou seja, os fatores psicológicos devem ser mais 

específicos ao serem importados para o modelo de estudo (Li et al., 2019). De igual modo, 

assistimos a um escasso número de pesquisas que envolvem uma discussão sistemática sobre 

a estabilidade e mudanças nas regras do comportamento ambiental em geral. De facto, os 

papéis dos indivíduos variam devido às diferenças no espaço, sendo necessário continuar a 

apostar no estudo sobre a influência das diferenças espaciais no comportamento ambiental 

dos indivíduos (Chen et al., 2017). 

Por outro lado, existem algumas descobertas controversas, dificultando conclusões 

uniformes. Por exemplo, Ramkissoon et al. (2018) mostraram que o apego elevado ao local e 

o aumento da qualidade de vida podem ser proporcionados através do comportamento pró-

ambiental, destacando o impacto positivo do comportamento pró-ambiental na vida das 

pessoas (Ramkissoon et al., 2018). Aumentar a conscientização das pessoas sobre questões 

ambientais exige esforços a longo prazo (Li et al., 2019). Estas considerações constituem 

limites que a investigação futura terá que atender. 
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A crise universal ambiental das últimas décadas elevou a necessidade de se 

explorarem as dimensões do comportamento pró-ambiental nos contextos educativos. Esta 

conceção de educação para o desenvolvimento sustentável pretende que as iniciativas 

desenvolvidas nesse domínio interliguem três dimensões (ambiente, sociedade e economia) 

de forma a reforçar a sua interdependência na procura de soluções para problemas que 

ameaçam a qualidade de vida da sociedade humana e do planeta e sua biodiversidade 

(Schmidt et al., 2010). Uma educação que evidencie a ligação entre os problemas ambientais 

e os problemas atuais do dia a dia dos indivíduos poderá ser fundamental para obter a ação 

ambiental na procura de soluções que são análogas, no contexto do desenvolvimento 

sustentável.  

Estudar os fatores que moldam o comportamento pró-ambiental pode ser um aspeto 

crucial para o desenvolvimento futuro na geração de estratégias e formulação de políticas. No 

entanto, diferentes grupos adotaram diferentes perspetivas e várias abordagens.  

Os contextos educativos poderão ter um papel fundamental nas alterações 

comportamentais, ajudando a gerar maior consciência sobre a problemática ambiental e a 

questão da sustentabilidade. Urge implementar, através de políticas, planos curriculares nesta 

matéria e estudar o impacto dos mesmos.  

No que se refere às limitações do presente estudo, consideramos continuar a explorar 

a escala do comportamento pró-ambiental, no sentido de realizar uma análise exploratória e 

melhorar a adequabilidade dos itens. As alterações realizadas ao nível dos itens, da versão 

anterior para esta versão revista não corresponderam às nossas expetativas, sendo importante 

continuar o trabalho de aprimorar a mesma ao nível das suas caraterísticas psicométricas. 

Neste sentido, os resultados aqui obtidos devem ser cuidadosamente interpretados e não 

devem ser generalizados à população. Outro limite, relaciona-se com o facto destes dados 

terem sido recolhidos no período de confinamento devido à COVID-19, sendo que teremos 
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que considerar possíveis modificações, fruto do contexto e da situação, no que respeita às 

variáveis em estudo, nomeadamente ao nível do bem-estar. 

Por sua vez, devemos considerar, em estudos futuros, outras formas de recolha de 

dados, além de medidas de autorrelato, no sentido de limitar o enviesamento da realidade 

refletido através da desejabilidade social. Devemos, de igual modo, considerar estudos de 

modo a aprofundar características temporais associadas e investigações mistas, com recurso 

ao design qualitativo, no sentido de aprofundar o estudo das variáveis. 

Este estudo contribui, deste modo, para alertar para a emergência de se implementar 

medidas ao nível da educação ambiental que se relacionem tanto com a preservação e 

literacia ambiental como com a questão da educação para a sustentabilidade que alcancem as 

limitações apresentadas em matéria de energia, economia, mobilidade ecológica, consumo, 

biodiversidade e ecossistemas. Contribui, de igual modo, para identificar características 

específicas da população residente na Região Autónoma da Madeira em relação ao 

comportamento pró-ambiental e ao bem-estar, nomeadamente características na população 

que se insere nos contextos educativos, permitindo conhecer com maior detalhe variáveis 

associadas aos professores e aos alunos consoante os diversos níveis de educação. 
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